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O OP de Porto Alegre, no Brasil, que comecou exactamente em 1989, foi a grande escola dos OP’s que
temos hoje por toda a América Latina e na Europa. Técnicos europeus, latino-americanos e, pelo que vi
recentemente em Nova Deli, até asiaticos, vieram beber as experiéncias latino-americanas as determinacées
técnicas e politicas que fizeram do OP um éxito estrondoso durante tanto tempo, um éxito que se tornou
sustentavel: sustentavel enquanto modelo de acgdo politica e ndo tanto como exemplo especifico dessa acgéo,
isto é, uma cidade pode ter durante um certo tempo o OP e eventualmente perdé-lo por razées politicas,
por mudanca da classe politica do municipio e, na cidade ao lado, noutro pais é relevada a bandeira do OP
e traz novidades. Portanto, se tivermos dele essa visdo ampla, o OP é hoje um processo de aprendizagem
extraordinario; é por isso que temos também o Observatdrio das Praticas de Participagdo, exactamente para
podermos dar conta dessa imensa criatividade que o OP e outras formas de democracia participativa criaram.
E os publicos a quem nos dirigimos mudaram muito nos ultimos anos. Durante muito tempo pensamos que
era preciso convencer a sociedade, os cidadaos, as organizacbes sociais a participar nestas formas de OP.
Com o tempo demo-nos conta de que, se ndo convencermos os técnicos dos municipios, nada se podera
avancar; para mim, nas minhas acgées, os técnicos sdo neste momento o publico-alvo, uma vez que tém um
grande conhecimento da realidade municipal, tém uma enorme riqueza de trabalho atras deles e, por vezes,
tém a ideia de que qualquer inovacéo institucional é criada a sua custa e de que, sobretudo, ndo preza nem
premeia o trabalho e a experiéncia que acumularam ao longo dos anos. Apercebi-me disso ha ja muitos anos,
quando dez anos depois de termos criado o OP em Porto Alegre, e eu acompanhei-o durante toda a década
e escrevi varios livros e artigos sobre o assunto, compreendemos que os funcionarios da Cdmara, ndo sé néao
conheciam o OF, como até tinham uma atitude hostil em relacéo a ele - por puro desconhecimento, por pura
falta de articulacao entre o executivo e os seus técnicos. E os técnicos municipais s§o um recurso inestimavel
nos tempos que correm, e portanto é também com eles que se tem de fazer o OP. E, obviamente, eles tém
de saber que o OP lhes permite, também a eles, mais participacdo na Cdmara, contrariando a ideia de que
mais participagao dos cidadaos implica menor participagao dos técnicos. Penso que essa é uma visdo errada;
do que nés precisamos é de mudar a cultura do técnico. Dei-me conta disso em Porto Alegre, durante muito
tempo, quando técnicos, arquitectos, urbanistas ou engenheiros achavam completamente desnecessario ter
de ouvir os municipes sobre como construir uma estrada ou sobre o tamanho dos tubos para drenar a agua das
chuvadas nos arroios das encostas ingremes de Porto Alegre. Porque eles eram os técnicos, eles é que sabiam
tudo! Com o tempo comegaram a ouvir porque comecaram a ver que aquela gente tinha um conhecimento
pratico que os podia ajudar extraordinariamente nas suas solugées técnicas: - eles viviam la e sabiam que
0s caudais de chuva de vez em quando séo de outro tipo e tinham o conhecimento meteorolégico popular, o
que faz com soubessem que aquele tamanho de tubo nao era o mais adequado. E aprenderam a ouvir. Mas
néo ficaram cientes de que, depois disso, era preciso fazer alguma coisa. Numa segunda fase, para além de
ouvir, passaram a poder discutir com os municipes e a alterar aspectos do plano urbanistico, por exemplo, na
construcdo dos espacos publicos, dos espacos verdes, com os utilizadores a dizerem “...mas aqui fazemos isto,
ali fazemos aquilo, aqui ha uma escola, ali ha um bar muito popular...” coisas que o0s técnicos, por vezes, nao
conheciam. Quer dizer, o OP é a primeira nota, quase introdutdria e inicial, e deixo-a porque estamos aqui, em
Lisboa, no mais importante municipio do pais, onde é fundamental que o OP tenha um éxito visivel. Ndo que
nédo seja importante nos outros municipios, é importante, muito importante; quando inicidmos esta aventura
dos OP’s em Portugal, fizemo-lo em pequenos municipios e juntas de freguesia. Mas quando nds, militantes
da democracia participativa, temos a possibilidade de um presidente de Cdmara, o Dr. Anténio Costa, nos
dizer o que acabou de dizer, inclusive algo que talvez tenha passado despercebido, ndo sei se a todos: que o
OP é vinculativo. Ora, em Portugal, o OP é consultivo — ao contrario de Espanha, onde é fundamentalmente
vinculativo, deliberativo. Assim, acho que é importante avancar para o OF, mas avancar em forca, fazendo
esta avaliacédo constante. Antes de o Dr. Anténio Costa mencionar os aspectos negativos que enumerou, eu ja
estava a registar alguns deles, baseado na minha experiéncia. Conhecemos todas as experiéncias de votacéao



electrénica nas nossas cidades e temos consciéncia das suas potencialidades e dos seus limites, sobretudo
numa sociedade semi-periférica como Portugal, onde nem todas as pessoas tém acesso e, se tém, nao tém
ainda a cultura [da Internet] e onde, portanto, podemos ser reféns de grupos organizados; ainda bem que ha o
grupo das bicicletas, mas podia ser outro! O grande problema é, pois, como se equilibram os interesses numa
democracia participativa. Por isso, é muito importante a base, ou seja, a organizacédo das assembleias; elas
tém de ser presenciais, sendo a partir dai que se estabelecem as necessidades. Caso contrario, podemos ter
estas distorgées...se é que se trata de uma distor¢cdo, ndo estou a dizé-lo de forma taxativa. Esta nota prévia
é para contextualizar no caso que temos presente.

Porque é que o OP vai ser muito importante nos préximos anos, na Europa, em geral, e em Portugal? E um
truismo estar dizer que estamos a viver uma crise que é financeira, que é econémica, que é ambiental, que
é energética, e que também é uma crise de aliangas politicas. As uUltimas eleicbes europeias mostraram que
0s cidadéos estao, ou revoltados ou resignados, mas nao estao bem. Néo estdo bem com a classe politica que
tém e, se calhar, também n&o véem no horizonte solucbes magicas para substitui-la, o que é preocupante;
mas toda a preocupacédo deve ser fonte de oportunidade. Os inquéritos que se tém feito na Europa, na
Unido da Sociologia, mostram uma coisa extraordinédria (que ndo é exclusiva da Europa, mas tem ai uma
forte incidéncia): - as identidades primarias dos cidaddos séo locais, regionais e, s6 depois, nacionais e
transnacionais. Isto quer dizer que as pessoas se identificam com a sua rua, o seu bairro, a sua cidade, por
vezes com a sua regido, o que varia de pais para pais, depois com o pais e, finalmente, com a Unido Europeia
— ou a Europa. Os niveis de identidade mais densos que encontramos na Europa — ndo estamos a falar de
povos da América Latina ou de Africa, onde isto pareceria natural; néo, é aqui, na Europa — séo de nivel local!
E, sendo assim, sobressai a grande responsabilidade dos municipios em voltar a trazer os cidadéos a politica
e, portanto, em voltar a dar-lhes a esperanca de que a democracia se faz no concreto, na participacdo de
todos, e ndo através de decisées secretas, manipuladas por I6bis, sendo-nos posteriormente apresentadas as
solugbes, através dos érgéos de comunicagdo, como Unicas; quando nds, cidaddos, com as simples luzes da
vida, somos capazes de ver que aquilo é manipulacdo, que aquilo representa interesses baixos, e que nos esta
a ser apresentado como interesse local ou nacional!

Penso que as cidades sdo hoje o grande teste da democracia no mundo. E sdo-no também porque pela
primeira vez na Histéria, mais de metade da populacédo vive em territério urbano. Néo quero dizer que nédo
haja municipios rurais e que eles ndo sejam importantes, mas é realmente na cidade que vamos fazer o grande
teste que nos permitird saber se caminhamos para sociedades melhores, se uma outra sociedade é possivel,
se uma outra cidade é possivel, ou se vamos passar por formas de (re)colonizacéo, por formas de exclusdo. E
0s sinais sao perturbadores; quando analisamos o que se passa, sobretudo na Europa, vemos que as cidades
sdo, neste momento, extremamente contraditérias: elas sdo, simultaneamente, um lugar de esperancga (porque
é que tanta gente sai das aldeias para as cidades?) e de frustragdo. Elas sdo também o grande campo da
oportunidade, mas que se pode transformar, frequentemente, numa incerteza intoleravel. Elas sdo um lugar
de autonomia: homens e mulheres sentem-se mais auténomos na cidade, embora muitos deles/as venham a
experimentar depois que ela é apenas uma forma de servidéo, talvez ainda mais dura e mais cruel do que a
que tinham nas suas aldeias ou nos seus lugares de origem. Elas sdo o lugar da solidariedade: ai podemos,
eventualmente no seio de um grupo maior, encontrarmo-nos, apesar de mais anénimos, mais solidarios; mas
sdo também o lugar da inseguranca. E a inseguranca é, cada vez mais, um dos pontos negativos das cidades.
Elas tém estes aspectos positivos, a esperanca, a oportunidade, a autonomia e a solidariedade mas, por
outro lado, tém os aspectos negativos, o seu lado obscuro, escuro: medo, incerteza, servidao e inseguranca.
Portanto, estamos a assistir, nas cidades, a este quadro caético e difuso em que, por um lado, a cidade é um
lugar de caos, de corrupgédo, de impunidade, de desordenamento, de apropriagéo facil do Estado municipal
pela corrupgao — todos sabem como, na uUltima década, em Portugal, o poder municipal foi demonizado pela
ideia da corrupgdo. Ao mesmo tempo, as cidades sao os centros gloriosos das grandes infra-estruturas, das
novas centralidades, da nova oferta cultural, dos novos espacos publicos, das tecnologias de informacéo e
comunicagao.

Assim, em que situacdo nos encontramos hoje nas cidades? Falo de uma cidade como Lisboa, embora isto



seja aplicavel as outras, com alguma qualificacéo, naturalmente. Nés vivemos neste momento uma disjuntiva
muito forte entre duas formas de urbanismo da cidade, e penso que temos de tomar uma decisao sobre elas,
sendo que essa decisdo sé pode ser tomada através da democracia participativa; e esta apenas contempla
uma dessa formas e nao a outra. O grande modelo, talvez o modelo dominante que parece ter-se vindo a
afirmar nas cidades a partir dos anos 80 e 90 é aquele a que chamamos o urbanismo neoliberal, quer dizer,
0 que cria uma estrutura urbana difusa, cadtica, segmentada, na qual existem enclaves tematicos altamente
inclusivos, isto é, de hiper-inclusao, de maior qualidade de incluséo - e de varios tipos: os comerciais (shopping
centers), os habitacionais (condominios fechados), os de lazer (Disneyldndias, Disneyworlds por todo o lado) e,
naturalmente, os tecnoldgicos (os parques tecnolégicos). Temos, portanto, enclaves de grande inclusédo. Mas
temos, por outro lado, uma cidade marginalizada, uma cidade sem infra-estruturas (ou com infra-estruturas
em decadéncia), com espagos publicos muito delimitados, com espacos verdes ainda mais [delimitados], com
violéncia, ou seja, uma outra cidade. E, entre as duas cidades, temos aquilo a que chamamos os “espacos
lacénicos”: um ou outro shopping, as auto-estradas e as bombas de gasolina. As cidades que tinham uma
unidade orgénica vao perdendo essa ideia fundamental, ndo apenas de uma centralidade, mas de varias
centralidades com grande qualidade e beleza.

E tudo isto que caracteriza o urbanismo neoliberal, e que contém contradicées incriveis:

- a primeira, e Lisboa ndo escapara a isso, diz respeito a distingdo pela competitividade; para competir
tém de ser distintas, querem ter uma oferta especial, querem ser diferentes das outras cidades. Acontece,
no entanto, que recorrem todas aos mesmos arquitectos e, quando fazem as suas zonas comerciais, Sao
as mesmas empresas de marcas de pronto a vestir que 14 se instalam. Portanto, a luta pela distingdo
acaba na banalizacdo da homogeneidade: visitar uma zona comercial em Barcelona ndo é muito diferente
de visitar uma em Lisboa, ou em Paris, ou Lancaster! O desejo da distin¢do cai, assim, na banalidade da
semelhanca;

- em segundo lugar, temos algo que é muito dilematico nas cidades: a ocupagdo privada dos solos é cada vez
mais um obstaculo a criagdo de uma cidade integrada. Este é um dos temas mais dilematicos no préprio OP;
por exemplo, nds, em Porto Alegre — digo “ndés”, porque participei activamente no seu OF, através da minha
relagdo com os varios prefeitos, mas sobretudo com o Prefeito de entdo, Tarso Genro, - conseguimos muitas
coisas, mas ndo conseguimos a regularizacao fundiaria, quero dizer, a questédo da terra. Isto porque Porto
Alegre é dominado por seis ou sete latifundios urbanos, como se lhes chama na giria. E portanto, por aqui se
vé como a ocupacdo do espaco urbano é algo de dificil. O urbanismo neoliberal obriga os discursos dos nossos
autarcas a entrarem numa cadeia de palavras que confundem os cidaddos porque sao contraditérias em si
— apesar de aparecerem no mesmo discurso, nas mesmas frases, com a esperanca de que os cidaddos néo
detectem essas diferencas. Exemplos de palavras-chave: competitividade, coesdo social, sustentabilidade,
governabilidade, seguranca, participacdo. Mas acontece que estas palavras se contradizem umas as outras:
se queremos competitividade, provavelmente vamos afectar, em algum caso, a coesao social, podendo afectar
também a sustentabilidade; se queremos a participacdo, ndo podemos estar dominados pelas camaras de
video vigildncia, ndo podemos ter a parandia da seguranca. Nao se pode pedir participagcéo aos habitantes das
favelas do Rio de Janeiro e, depois, construir muros a sua volta, como aconteceu recentemente — e que, s
depois de uma forte contestacdo mundial, na qual participaram muitos portugueses, esses muros passaram
a ser pequenas paredes que as pessoas podem saltar. E entao tornou-se claro que elas serviam apenas para
proteger a mata atlantica.

Mas, qual é o grande desafio para o qual o urbanismo neoliberal nédo tem solugdo? E, exactamente, para o
aumento da excluséo social que ocorrera nas proximas décadas. Qualquer autarca, qualquer técnico sabe que
essa exclusdo esta a aumentar. E o que é a exclusdo? Exclusdo ndo é pobreza, como sabemos; é a perda dos
vinculos, dos lagos sociais e inter-pessoais que deixam as pessoas S6s, que as deixam vulneraveis, que as
deixam indefesas, que as deixam abandonada, pessoas que as vezes se suicidam e nés sé sabemos cinco dias
depois! E ao que estamos a assistir, e todos os inquéritos feitos na Europa mostram que a exclusao social esté
a aumentar.
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Naturalmente, a pobreza severa é um factor importante na exclusdo. Quais sdo os outros? Desemprego
desprotegido (ja temos duzentos mil trabalhadores sem subsidio de desemprego), doencas ou incapacidades,
deficiente formacao de base, precariedade laboral, isolamento familiar ou pessoal; as crescentes precariedade
laboral e debilidade dos lacos familiares, as crescentes dificuldades de acesso a habitacédo e as deficientes
condicoes de habilitacdo estao a criar, no seu conjunto, uma cadeia exponencial e viciosa de explosédo social.
Nesta, as mais vulnerdveis sdo as mulheres, sobretudo aquelas em idade fértil; elas sdo também, como
sempre, as mais participativas, basta olhar para este auditério; sdo também os jovens e os velhos, ou seja,
0 alargamento da escala etaria faz com que as pontas desta escala estejam cada vez mais desprotegidas: os
jovens, que nao tém qualquer possibilidade de obter um trabalho estavel, ou digno, com direitos, e os velhos
— que consideramos velhos, no nosso sistema, a partir dos quarenta/quarenta e cinco anos e que, em muitas
areas, ja ndo conseguem emprego de novo — sdo totalmente vulneraveis. Os lacos familiares, aquilo a que
chamavamos nos anos 80 e 90 a Sociedade Providéncia, isto é, aqueles lacos que colmatam as deficiéncias
do Estado Providéncia, também ja la nao estao; por isso as pessoas vao para os lares — quando os ha — e,
portanto, entram em sistema, por vezes disfarcado, ou ndo, de filantropia. E, naturalmente, o terceiro grande
grupo, constituido pelos imigrantes, sendo sobretudo os de etnia africana, os mais vulneraveis.

E o que esta fazer a exclusdo? Esta a fazer com que estas populagées se vdo acomodando nas tais areas
marginalizadas das cidades. Muitas delas tém uma vida perfeitamente normal, sdo honestas, estdo dentro da
legalidade e nao tém nada que se lhes aponte; mas, pelo facto de viverem em zonas consideradas perigosas,
acabou-se! Quem 13 vive, se da o endereco ndo tem emprego, ndo tem crédito, ndo tem amigos; e sem que
nada tenha feito para isso, apenas porque nao pode ir para outro lado! Penso que este padrao de exclusao
é forte, e é por isso que temos de lhe opor o urbanismo cidaddo, o urbanismo da cidadania; e este nao
se constréi sem a democracia participativa. Mas a democracia participativa supée um esforco muito forte,
precisamente porque a sociedade portuguesa ndo tem uma grande tradicdo democrética: quarenta e oito anos
de ditadura s&o um peso muito grande, e a construcdo da democracia tem dado demasiada centralidade aos
partidos politicos. Os mais velhos ainda se recordam das discussoes na Assembleia que levou & Constituigao e
como foi importante determinar-se que a vida e a organizacédo politicas deveriam estar centradas nos partidos
e ndo nos movimentos de cidadaos. Porqué? A explicacdo era simples: “...Portugal ndo tem uma tradicdo
democratica, é preciso fortalecer os partidos, se ndo o fizermos a nossa democracia entrara em crise.” E é o
sistema que temos: partidocratico e, na verdade, muito menos dindmico relativamente aos movimentos de
cidadaos do que o de outras sociedades.

Penso, portanto, que esta é uma primeira questdo que da toda a importdncia a democracia participativa.
Porqué? Porque ela nem sequer exige a criacdo de movimentos sociais. Ela vai buscar os cidadéos e, se alguns
deles se querem constituir como organizagbes e movimentos, porque é a Unica maneira de lutarem pelos seus
interesses, quando se fizerem as assembleias nas quais se realizam as votagées ja aqui mencionadas, elas tém
de ser criteriosamente organizadas, tem de se saber que sdo pessoas daquela regido, que nao ha o interesse
de uma qualquer associacdo ou de um qualquer construtor que aluga trés ou quatro autocarros para aquela
reunido, de modo a ter os votos favoraveis a uma obra, fazendo parecer, depois, que a deciséao foi participada!
Néo pode ser. Tem de haver controle, sé votam as pessoas daquela regiao e que estao recenseadas; por isso, a
porta da assembleia esta alguém a recensear os participantes: - “De onde é, onde esta o seu cartao de eleitor,
ou de residéncia?...” Obviamente, s6 se pode votar nestas condicées, e presencialmente. Portanto, o que faz a
democracia participativa é capacitar o cidadao enquanto tal. E claro que se ele tiver consigo uma associacdo
que lhe recomenda que va a essa reuniao porque ela é muito importante, ndo ha problema, sdo pessoas da
regido, ou do bairro, ou da freguesia; a associagcdo tem entdo um papel muito importante. Alias, em alguns OP’s
do mundo ha votos especificos para as associacoes dos bairros, ou seja, um voto que néo é individual, que é
qualificado para as associacées quando elas sGdo muito fortes; isto é conseguido através de acordos politicos que
se estabelecem. A geometria do OP é muito varidvel, é muito ductil e, portanto, muito criativa nas suas formas.
Temos, por exemplo, na América Latina, em Cotacachi e em Mazatenango, na Guatemala, um OP no qual as
comunidades séo indigenas e o voto é por consenso! Porque os indigenas, quando querem decidir sobre assuntos
locais, ndo votam depositando o seu voto em urnas; retinem-se num circulo e discutem durante horas a fio e, no
final, chegam a um consenso, sendo o voto colectivo. Como poderéo imaginar, isto teve de passar pelo Tribunal



Constitucional da Guatemala porque que os tribunais ordinarios néo aceitavam o voto colectivo, uma vez que o
voto é uma prerrogativa individual e néo colectiva. Tratou-se de um grande esforco e de um caso que eu defini
como OP intercultural. Estamos perante diferentes formas de democracia que se articulam.

Portanto, a democracia participativa, através do OP — mas pode ser também através dos referendos, dos
plebiscitos, dos conselhos (da salde, da educacéo, hoje tdo importantes e vinculativos no Brasil, onde temos
tanto que aprender com os conselhos municipais e estaduais) -, contempla formas diferentes de votacéao,
desde que sejam acordadas e as regras de deliberagcdo democraticamente construidas; ninguém pode impor
regras de deliberagdo. Assim, penso que o urbanismo cidadéo visa fundamentalmente aspectos que tém de ser
vistos com muita coragem, o que nem sempre existe. O primeiro é o de chamar os cidadaos que, como digo no
texto que tendes convosco, estdo tdo martirizados pelas patologias da representacdo e da participacao, que
nédo querem participar. A patologia da representacdo, como sabem, tem a ver com o facto de os cidadéos ja
néo terem confianca nos seus representantes, de ndo se sentirem representados pelos seus representantes.
A da participacdo esta associada aquela expressao que ouvimos cada vez mais: - “Ah, o meu voto ndo conta;
voto neste ou naquele e depois eles fazem o que querem!” Assim nao se constréi a democracia. Na democracia
participativa, os cidadaos nao delegam nos decisores, eles sao os decisores e, portanto, querem ver resultados.
Assim, o primeiro grande desafio do OP é ser capaz de apresentar resultados.

Estive muito atento ao que disse o Dr. Anténio Costa, assim como tenho falado com outros presidentes e
técnicos de cdmaras, e sei que é fundamental a obtencao de resultados, apresentar obra feita. Esse é também
um desafio que se pée ao OP. O nivel de tolerdncia para com a irrelevancia da democracia participativa,
da participacdo no orcamento, é baixissimo: uma pessoa participa, mas vé que no ano seguinte a obra ndo
surge; ou lhe ddo uma justificacdo estupida, ou uma que nao a convence e ela nunca mais volta as reunioes.
Enquanto na democracia representativa continuamos, por vezes, a votar nos mesmos partidos apesar de eles
nos desiludirem todos os quatro anos, tal ja ndo acontece na democracia participativa: vamos a uma reuniao
e decidimos sobre uma obra, fica combinado fazer-se isto ou aquilo mas, se tal ndo se concretiza e nao nos
ddo uma explicacdo bem fundamentada, nunca mais la voltamos. Por exemplo, aquela que foi dada em Porto
Alegre, em 1990, “...é que nds aprovamos estas obras, mas nao tinhamos dinheiro para as fazer”! Participei
em algumas reunioes do OP daquela cidade, nesse ano, e dei-me conta de que havia na sala mais técnicos
da cdmara do que pessoas dos bairros, ou seja, elas tinham-se ido embora! Porqué? Porque assim néo vale
a pena; as pessoas votaram numa coisa que nao se veio a concretizar e consideraram isso uma fraude. O
nivel de intolerdncia perante a incompeténcia ou a inacgcéo dos autarcas é altissimo quando se trata do OP,
Essa é, portanto, a grande exigéncia. Dai a importéancia da vontade politica. Se ela ndo existir, se ndo houver
articulacéo entre cidadédos, movimentos sociais e partido que estd no poder, ndo haverd OP. Posso dar-vos um
exemplo interessante da minha experiéncia comparada é exactamente o de Porto Alegre: depois de o Partido
dos Trabalhadores ter perdido as elei¢bes, por causa de erros que cometeu, mas que nao tinham a ver com o
OP, o presidente da camara vencedor, e porque o OP ndo estava em causa, sO o foi porque se comprometeu
a manté-lo. Ele afirmou durante a campanha que néao era do PT, mas sim do PSDB; no entanto, se vencesse,
manteria o OF, uma vez que ele tinha sido uma conquista dos portoalegrenses. O candidato que ganhou sabia
pouco de OP. Quem sabe tratou-se inicialmente de uma estratégia para ganhar as eleicbes. Porqué? Porque
o OP era hegeménico na cidade, isto é, porque tinha uma grande credibilidade junto das pessoas; apesar das
exclusées, apesar de nao atender a toda a gente, apesar de, por ser vezes, ser apropriado por franjas mais
activas da classe média. Hoje o OP corre o risco de desaparecer, em Porto Alegre. Havera eleicOes e espera-se
que possa acontecer alguma coisa. Em meu entender, ai, o OP perdeu a alma e tem de a reconquistar. E ndo
afirmo que tenha de ser através de alguém do PT, mas que tem de ser de alguém que acredite verdadeiramente
no OP. Podem-se invocar, como se fez em Porto Alegre, as crises financeiras; mas elas existirdo sempre e,
portanto, o problema é mais complexo do que isso.

Outro desafio que se pée ao OP é o seguinte: os cidadaos transformam rapidamente as suas reivindicagcbes em
direitos, exigindo também que a sua participagao seja um direito. Assim, assumem-no (o OP) como seu, é isso
que eles querem da sua cidade. Dai que estejamos hoje a elaborar uma série de Cartas da Cidade baseadas
em ideias do que séao direitos.



Mas ha obstaculos que o OP encontra hoje, sobretudo na Europa, embora também na América Latina: um
deles é a ocupagédo privada do solo; ha quem pense que o OP é incompativel com isso, salvo se essa ocupacéo
for muito bem regulada, coisa que ndo tem acontecido. Outro tem a ver com a exigéncia, requerida pelo OP,
da separacdo entre cidadania e nacionalidade. Por outras palavras, tem direito a participar quem reside na
cidade, seja nacional do pafs ou ndo. As cidades europeias sdo cada vez mais multiculturais e mais diversas,
e ndo podemos criar formas de exclusao e guetos de ndo participacdo. Portanto, ao nivel da cidade podemos
fazer coisas que talvez ndo seja possivel fazer ao nivel de pars. E por isso que as cidades sdo centros de
inovagdo; porque ai se fazem coisas que nos paises nao se fazem. O exemplo mais interessante disso é o
que se passa nos Estados Unidos: ai ndo se consegue que, a nivel nacional, seja implementado, ndo o salério
minimo, mas o salario que dé para viver (living wage); no entanto, em varias cidades ele existe! Esta é uma
prova de que o nivel da cidade pode inovar, de uma forma que o nivel nacional ndo pode. E porque é que
a ocupacdo privada do solo pée problemas? Porque, como esta a acontecer em muitas cidades, se estdo a
remover milhares e milhares de pessoas para lugares afastados; é o caso, em que estou a trabalhar, do que
se estd a passar numa cidade de um pais africano de lingua portuguesa, Luanda. E ai, isso estd a acontecer
com uma violéncia brutal. Tem-se vindo a verificar uma mudanca muito significativa nos direitos da cidade:
passou-se do direito a moradia, ou a habitacdo, para o direito ao lugar. Isso quer dizer que, se por causa de
qualquer obra de interesse publico, as pessoas tiverem de ser removidas, elas tém o direito a ser realojadas
0 mais préximo possivel do local que deixarem, e nédo para trinta ou quarenta quilémetros de distdncia, como
estd a acontecer agora. Por isso digo que esta complexidade obriga a que se estabeleca um pacto, um pacto
politico de dois tipos: um, entre o executivo autarquico e os cidadaos e as suas organizagoes, e outro interno,
relacionado com a forma como o poder executivo olha para os técnicos municipais; tem de deixar de vé-los
apenas como técnicos que fazem o que se lhes manda, quase como um peso morto, para comegar a mobiliza-
los e a treina-los especificamente para o OP. Caso contrario, ele ndo avanca; pode até ser boicotado pelos
técnicos. Reparem numa coisa, e estdo aqui, certamente, alguns técnicos municipais: é muito importante que
este técnico ndo pense que o OP vai significar mais trabalho para ele. Mas é isto que muitas vezes acontece.
Esse trabalho é pago? Qual é a remuneracdo que se vai dar ao técnico por ter mais trabalho? Que vantagens
é que isso traz para a carreira de um técnico que se entrega de alma e coragdo a questdo da democracia
participativa? E que isso obriga-o a nao trabalhar apenas das nove da manha as cinco da tarde; por vezes as
reunioes séo a noite. E, é preciso ndo esquecer, as pessoas tém filhos, tém familia. Portanto, esta questao tem
de ser levada muito a sério. Conhego-a bem, até porque o meu préprio Centro tem vindo a colaborar com a
Cémara Municipal de Lisboa na formacao dos seus técnicos. Esta é, para mim, uma questdo fundamental.

Podemos dizer que o OF, em conjunto com outros instrumentos e técnicas de participacdo (os conselhos, 0s
plebiscitos, os referendos, as consultas, as audiéncias, etc.), deve ser vinculativo ou, pelo menos, deliberativo.
E para a sua natureza deliberativa que devemos caminhar. Este tem sido o meu principio e tem sido muitas
vezes dificil convencer dele os politicos e os autarcas.

No OF na democracia participativa, quanto mais poder se da, mais poder se recebe. Por vezes os autarcas
oferecem resisténcia a passar certas decisées para os cidadaos porque ndo sabem qual o resultado e, portanto,
temem que isso seja uma perda de poder. Nado, como disse, quanto mais poder se da, mais poder se recebe.
Na verdade, os autarcas que tém promovido OP’s com genuinidade, com boa fé e com interesse politico, tém-
se dado bem com isso — do ponto de vista politico.

Vejamos quais sao os direitos para 0s quais temos de apontar no urbanismo cidadao. Eum catalogo exigente, e
é com ele que vos deixo: primeiro que tudo, o direito a habitacéo e ao lugar; esta é uma grande regra. Depois,
o direito ao espaco publico e a monumentalidade, o direito a beleza, o direito a identidade colectiva dentro
da cidade, o direito a mobilidade e a acessibilidade, o direito as centralidades plurais, o direito a conversao
da cidade marginal em cidade de cidadania, o direito ao governo de proximidade, o direito a inovacéo politica
local, o direito ao reflgio — a cidade tem de ser reflgio para pessoas que sdo procuradas por outros, o direito
a um emprego e a um salario cidadao, o direito as T.1.C.

Nao resisto, antes de terminar, a dar-vos o exemplo de um amigo e colega, Sergio Fajardo, ex-Presidente da



Cémara de Medellin, uma das cidades mais violentas da Colémbia. Recentemente recebeu um prémio do
municipio de Barcelona; fui convidado para fazer a apresentacao da pessoa e do prémio, o que fiz com muito
gosto. Qual foi o segredo de Sergio Fajardo em Medellin (como se lembram, a cidade de Pablo Escobar, a cidade
da droga, etc.)? Fez trés coisas muito interessantes: como o descrédito nos partidos era total, tomados que
estavam pelos paramilitares, quer o Partido Liberal, quer o Conservador, criou um movimento de compromisso
com os cidaddos, tendo sido este movimento que o levou a presidéncia. Comegou entdo a transformar a
cidade mais violenta da Colémbia na cidade mais educada; e fé-lo através de um investimento enorme na
area da educacao e de uma estratégia que passou pelo envio de equipamentos de ponta e dos professores
mais qualificados para as zonas periféricas e mais perigosas. Assim, naquelas grandes comunidades de Sur
Oriental e Sur Ocidental, existem hoje bibliotecas e parques tecnoldgicos de alta qualidade para jovens que
antes andavam na droga. Ele viu que podia vencer a violéncia através da educacgédo. Por outro lado, a ideia
da beleza: contratou e conseguiu, solidariamente, arquitectos de grande categoria para projectar obras nas
zonas mais degradadas — o direito a beleza, o direito a monumentalidade do espaco publico. Isto assenta no
principio de que obras de degradado valor arquitecténico potenciam a degradacéo das zonas onde se inserem.
Mesmo com resisténcias iniciais, ele conseguiu inverter a Iégica dominante e obteve dois mandatos com o
total consenso da populacdo, sendo hoje candidato a Presidéncia da Republica da Colbmbia. Néao sei se sera
bem sucedido, porque uma coisa é a cidade e outra a Colémbia; pode-se fazer uma cidade sem partidos, mas
néo se pode chegar a presidente sem eles. De qualquer maneira, existe uma iniciativa notavel no pior lugar,
num lugar em nos perguntamos como pode haver participacdo; como se participa num sitio em que, as vezes,
quando estamos no hotel, temos de fugir para ndo sermos atingidos por uma bala perdida! Mas ele fé-lo.

Se é possivel fazé-lo naquelas circunstancias, estou certo de que o sera também em muitas outras. Para
mim, Lisboa pode ser uma licdo de democracia; uma licdo de democracia de alta intensidade. Portugal
precisa de experiéncias de democracia de alta intensidade; os municipios que o tém feito tém sido notaveis,
foram precursores, e é muito importante que ndo nos centremos apenas em Lisboa, uma vez que o pais
ja sofre de desertificacdo ha muito tempo e ja sofre muito de “lisboacentrismo”. Mas o meu desejo é que
Lisboa seja um bom modelo de democracia participativa para o pais. Se o for, e como é a cidade que é mais
objecto da especulacdo, aquela onde os interesses imobilidrios s&o mais fortes, isso significaria que o poder
politico estaria num patamar muito superior aquele em que esta em termos nacionais. Esperemos, pois, que
isso aconteca, e que aconteca também pelo pais. Nao seria muito interessante que tivéssemos uma ilha de
democracia participativa em Lisboa e o resto ndo funcionasse. Nao nos interessa que haja sé em S. Bras de
Alportel; foi éptimo terem sido pioneiros, mas hoje temos também outros sitios, como Palmela ou Carnide;
como sabem, ha mais de 20 experiéncias espalhadas pelo pafrs.

Satdo-vos e encorajo-vos para que continueis nesta senda, porque me parece ser a que pode trazer alguma
esperanca aos portugueses: - a de viverem num pais onde ndo sédo descartaveis, mas sdo, pelo contrario,
cidadéos importantes na conducdo dos negocios politicos.



